
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 664.578 - SP (2021/0136928-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ARMANDO MACIEL NETO (PRESO)
ADVOGADOS : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTRO - SP208633 

 NATHALIA GARCIA DE SOUSA ZIBORDI  - SP288378 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. FALTA   
GRAVE.   LIVRAMENTO   CONDICIONAL.   REQUISITO 
SUBJETIVO.  NÃO  PREENCHIMENTO. LIMITAÇÃO  DO  
PERÍODO  DE  AFERIÇÃO  DO REQUISITO  SUBJETIVO.  
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. [...] Não se aplica limite temporal à análise do requisito 
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da 
pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado. [...].(HC  n.º  
564.292/SP,  Relator  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta 
Turma, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020).

2. [...] Firmou-se,  nesta  Corte  Superior,  entendimento  no  
sentido  de  que, conquanto não interrompa a contagem do prazo 
para fins de livramento condicional (enunciado n. 441 da Súmula 
do STJ), a prática de falta grave impede  a  concessão  do  aludido  
benefício,  por  evidenciar  a  ausência  do requisito subjetivo 
exigido durante o resgate da pena, nos termos do art. 83, III, do 
Código Penal. [...] (AgRg  no  HC  n.º  590.192/SP,  Rel.  Ministro  
REYNALDO  SOARES  DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
4/8/2020, DJe 13/8/2020).

3. No caso, o agravante praticou uma falta grave durante a execução 
penal, que embora já tenha sido reabilitada, é relativamente recente, 
não estando preenchido, portanto, o requisito subjetivo previsto no art. 
83, III, "a",  para  a  concessão  do  benefício. Não há que falar, dessa 
forma, em criação de situação não prevista em lei, nem em violação do 
princípio da vedação das penas perpétuas, porque, para obtenção do 
livramento condicional, além do requisito de não cometimento de falta 
grave nos últimos 12 meses, deve ser comprovado o bom 
comportamento durante a execução da pena (art. 83, III, "a", do CP).

4. Agravo  regimental não provido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de maio de 2021(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 664.578 - SP (2021/0136928-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ARMANDO MACIEL NETO (PRESO)
ADVOGADOS : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTRO - SP208633 
   NATHALIA GARCIA DE SOUSA ZIBORDI  - SP288378 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ARMANDO MACIEL NETO 

contra decisão monocrática que negou seguimento ao habeas corpus (e-STJ, fls. 79/88).

Neste recurso, a defesa alega que o agravante preenche todos os requisitos 

para a concessão do livramento condicional, não podendo ser invocada situação não prevista 

em lei.

Argumenta que cometeu falta grave em 2019, mas ela já foi redimida, sendo 

que as penas não são perpétuas.

Aponta a Súmula 441 deste C. Tribunal, argumentando que se a falta grave 

não interrompe o lapso para o livramento, é evidente que ela não pode ser invocada para 

indeferimento do pedido, após o preenchimento do lapso temporal necessário.

Em vista disso, requer a retratação da decisão ora guerreada ou o 

processamento do presente recurso perante a 5ª Turma desta Corte. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O presente recurso é tempestivo e combate as razões da decisão agravada, 

merecendo ser conhecido.

Eis os fundamentos expostos na decisão recorrida (e-STJ, fls. 81/85):

A  decisão  do  Tribunal a  quo encontra-se  devidamente  
fundamentada,  não merecendo reforma. 

Confira-se,  a  propósito,  excerto do  voto  condutor  do  acórdão  
proferido,in verbis: [...]

A  legislação  penal  exige  o  bom  comportamento  carcerário  da  
pena,  como condição subjetiva para o livramento condicional, 
como outros fatores:

Código Penal:

Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao 
condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior 
a 2 (dois) anos, desde que:

[...] III - comprovado:a) bom comportamento durante a 
execução da pena;b) não cometimento de falta grave nos 
últimos 12 (doze) meses;c) bom desempenho no trabalho que 
lhe foi atribuído; ed) aptidão para prover a própria 
subsistência mediante trabalho honesto;IV - tenha 
reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano 
causado pela infração;

[...] Parágrafo único - Para o condenado por crime doloso, 
cometido com violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa,  a  
concessão  do  livramento  ficará também  subordinada  à  
constatação  de  condições  pessoais  que  façam presumir 
que o liberado não voltará a delinquir. 

No  caso  concreto,  constata-se,  por  meio  da  análise  dos  autos  
e  do  voto condutor do acórdão impugnado, que o sentenciado 
praticou uma falta grave durante a execução penal, que embora já 
tenha sido reabilitada, é relativamente recente (e-STJ, fl. 40). 

Desse modo, não está preenchido o requisito subjetivo previsto no 
art. 83, III, "a",  para  a  concessão  do  benefício, o  que  justifica,  
efetivamente,  o  indeferimento  da benesse.

 Tal entendimento encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
consolidada por esta Corte Superior de Justiça, no sentido de que a 
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prática de falta grave durante a execução da pena acarreta 
ausência de requisito subjetivo para progressão de regime para o 
livramento condicional.

 Nessa linha de entendimento, colaciono, a título exemplificativo, os 
seguintes precedentes, in verbis (grifei): [...]

Ademais,  para  as  infrações  praticadas  há  mais  de  um  ano  ou  
já reabilitadas, destaco o seguinte precedente: [...]

De  fato,  conforme  já  decidiu  esta  Corte: A  circunstância  de  o  
paciente  já haver  se  reabilitado,  pela  passagem  do  tempo,  
desde  o  cometimento  das  sobreditas faltas,  não  impede  que  se  
invoque  o  histórico  de  infrações  praticadas  no  curso  da 
execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário 
(HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em 
28/6/2016). 

Ressalte-se, por fim, que é firme o posicionamento desta Corte 
Superior no sentido  de  ser  inviável,  em  sede  de habeas  corpus,  
desconstituir  a  conclusão  a  que chegaram as instâncias 
ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, uma 
vez que tal providência implica no reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos da execução, procedimento 
incompatível com os estreitos limites da via eleita. Incide, na 
espécie, a seguinte diretriz jurisprudencial, verbis: [...]

Como explicado na decisão acima, o agravante praticou uma falta grave 

durante a execução penal, que embora já tenha sido reabilitada, é relativamente recente, não 

estando preenchido, portanto, o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, "a",  para  a  

concessão  do  benefício.

Desse modo, não há que falar em criação de situação não prevista em lei, 

nem em violação do princípio da vedação das penas perpétuas, como ora argumenta a defesa, 

porque no livramento condicional, além do requisito de não cometimento de falta grave nos 

últimos 12 meses, deve ser comprovado o bom comportamento executório.

Por esse motivo, apontei diversos precedentes nos sentido de que pode-se 

indeferir o livramento mesmo no caso de infrações praticadas há mais de 1 ano ou já 

reabilitadas, porque o que importa é a análise do comportamento carcerário, de forma global.

Nesse sentido, transcrevo novamente o seguinte julgado:

A  circunstância  de  o  paciente  já haver  se  reabilitado,  pela  
passagem  do  tempo,  desde  o  cometimento  das  sobreditas faltas,  
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não  impede  que  se  invoque  o  histórico  de  infrações  
praticadas  no  curso  da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, julgado em 28/6/2016). 

Por fim, não houve violação da Súmula 441 do STJ, porque esta apenas 

impede que a falta grave interrompa o lapso temporal para fins do requisito objetivo do 

livramento, mas não proíbe a invocação da mesma como fundamento de não preenchimento 

do requisito subjetivo do benefício. Na espécie, não há mais discussão quanto ao implemento 

do requisito objetivo do livramento pelo executado, e sim apenas quanto ao seu mérito.

Nesse sentido:

1.  Firmou-se,  nesta  Corte  Superior,  entendimento  no  sentido  de  
que, conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins de 
livramento condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a 
prática de falta grave impede  a  concessão  do  aludido  benefício,  
por  evidenciar  a  ausência  do requisito subjetivo exigido durante 
o resgate da pena, nos termos do art. 83, III, do Código Penal.2. 
Agravo regimental não provido. [...] (AgRg  no  HC  n.º  
590.192/SP,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0136928-0 HC 664.578 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023323220188260996  00063766520178260047  00128440620208260996  
128440620208260996  23323220188260996

EM MESA JULGADO: 18/05/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTRO
ADVOGADOS : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI  - SP208633 

 NATHALIA GARCIA DE SOUSA ZIBORDI  - SP288378 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ARMANDO MACIEL NETO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARMANDO MACIEL NETO (PRESO)
ADVOGADOS : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTRO - SP208633 

 NATHALIA GARCIA DE SOUSA ZIBORDI  - SP288378 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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